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30. da sub-rogação de dívida, da respectiva garantia fidu-
ciária ou hipotecária e da alteração das condições contratuais, em
nome do credor que venha a assumir tal condição na forma do
disposto pelo art. 31 da Lei no 9.514, de 20 de novembro de
1997, ou do art. 347 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002
- Código Civil, realizada em ato único, a requerimento do in-
teressado instruído com documento comprobatório firmado pelo
credor original e pelo mutuário." (NR)

Art. 33. O art. 31 da Lei no 9.514, de 20 de novembro de
1997, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 31. ..................................................................................

Parágrafo único. Nos casos de transferência de financiamen-
to para outra instituição financeira, o pagamento da dívida à
instituição credora original poderá ser feito, a favor do mutuário,
pela nova instituição credora." (NR)

Art. 34. A Lei no 9.514, de 20 de dezembro de 1997, passa
a vigorar acrescida do seguinte Capítulo II-A:

"CAPÍTULO II-A
DO REFINANCIAMENTO COM
TRANSFERÊNCIA DE CREDOR

Art. 33-A. A transferência de dívida de financiamento imo-
biliário com garantia real, de um credor para outro, inclusive sob
a forma de sub-rogação, obriga o credor original a emitir do-
cumento que ateste, para todos os fins de direito, inclusive para
efeito de averbação, a validade da transferência.

Parágrafo único. A emissão do documento será feita no prazo
máximo de 2 (dois) dias úteis após a quitação da dívida original.

Art. 33-B. Para fins de efetivação do disposto no art. 33-A,
a nova instituição credora deverá informar à instituição credora
original, por documento escrito ou, quando solicitado, eletrônico,
as condições de financiamento oferecidas ao mutuário, inclusive
as seguintes:

I - a taxa de juros do financiamento;

II - o custo efetivo total;

III - o prazo da operação;

IV - o sistema de pagamento utilizado; e

V - o valor das prestações.

§ 1o A instituição credora original terá prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis, contados do recebimento das informações de
que trata o caput, para solicitar à instituição proponente da trans-
ferência o envio dos recursos necessários para efetivar a trans-
ferência.

§ 2o O mutuário da instituição credora original poderá, a
qualquer tempo, enquanto não encaminhada a solicitação de en-
vio dos recursos necessários para efetivar a transferência de que
trata o § 1o, decidir pela não efetivação da transferência, sendo
vedada a cobrança de qualquer tipo de ônus ou custa por parte
das instituições envolvidas.

§ 3o A eventual desistência do mutuário deverá ser infor-
mada à instituição credora original, que terá até 2 (dois) dias
úteis para transmiti-la à instituição proponente da transferência.

Art. 33-C. O credor original deverá fornecer a terceiros,
sempre que formalmente solicitado pelo mutuário, as informa-
ções sobre o crédito que se fizerem necessárias para viabilizar a
transferência referida no art. 33-A.

Parágrafo único. O credor original não poderá realizar ações
que impeçam, limitem ou dificultem o fornecimento das infor-
mações requeridas na forma do caput.

Art. 33-D. A instituição credora original poderá exigir res-
sarcimento financeiro pelo custo de originação da operação de
crédito, o qual não poderá ser repassado ao mutuário.

§ 1o O ressarcimento disposto no caput deverá ser pro-
porcional ao valor do saldo devedor apurado à época da trans-
ferência e decrescente com o decurso de prazo desde a assinatura
do contrato, cabendo sua liquidação à instituição proponente da
transferência.

§ 2o O Conselho Monetário Nacional disciplinará o disposto
neste artigo, podendo inclusive limitar o ressarcimento consi-
derando o tipo de operação de crédito ou o prazo decorrido desde
a assinatura do contrato de crédito com a instituição credora
original até o momento da transferência.

Art. 33-E. O Conselho Monetário Nacional e o Conselho
Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, no âmbito
de suas respectivas competências, expedirão as instruções que se
fizerem necessárias à execução do disposto no parágrafo único do
art. 31 e nos arts. 33-A a 33-D desta Lei.

Art. 33-F. O disposto nos arts. 33-A a 33-E desta Lei não se
aplica às operações de transferência de dívida decorrentes de
cessão de crédito entre entidades que compõem o Sistema Fi-
nanceiro da Habitação, desde que a citada transferência inde-
penda de manifestação do mutuário."

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 36. Revogam-se os §§ 1o e 3o do art. 1o e o art. 3o da Lei
no 11.828, de 20 de novembro de 2008.

Art. 37. Revoga-se o parágrafo único do art. 293 da Lei no

6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 38. Revogam-se o § 3o do art. 25 da Lei no 9.514, de 20 de
novembro de 1997, e o art. 6o da Lei no 12.703, de 7 de agosto de 2012.

Brasília, 15 de maio de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

Art. 2º A operação externa referida no art. 1º e consubs-
tanciada no respectivo Acordo Relativo ao Reembolso Antecipado da
Dívida da República do Gabão tem as seguintes características fi-
nanceiras básicas:

I - valor da liquidação antecipada da dívida: US$
24.085.115,78 (vinte e quatro milhões, oitenta e cinco mil, cento e
quinze dólares norte-americanos e setenta e oito centavos);

II - montante em atraso em 2007: US$ 1.149,01 (mil, cento
e quarenta e nove dólares norte-americanos e um centavo);

III - juros acumulados: US$ 1.913.205,17 (um milhão, no-
vecentos e treze mil, duzentos e cinco dólares norte-americanos e
dezessete centavos);

IV - dívida vincenda entre 2009 e 2019: US$ 25.740.406,22
(vinte e cinco milhões, setecentos e quarenta mil, quatrocentos e seis
dólares norte-americanos e vinte e dois centavos);

V - deságio aplicado para pré-pagamento: US$ 3.569.644,62
(três milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, seiscentos e quarenta
e quatro dólares norte-americanos e sessenta e dois centavos);

VI - valor resultante da dívida vincenda: US$ 22.170.761,60
(vinte e dois milhões, cento e setenta mil, setecentos e sessenta e um
dólares norte-americanos e sessenta centavos);

VII - valor pago pelo Gabão relativo aos atrasados em 2007:
US$ 1.149,01 (mil, cento e quarenta e nove dólares norte-americanos
e um centavo);

VIII - valor já depositado no Banco do Brasil relativo ao pré-
pagamento da dívida vincenda: US$ 24.083.966,77 (vinte e quatro
milhões, oitenta e três mil, novecentos e sessenta e seis dólares norte-
americanos e setenta e sete centavos).

Art. 3º O prazo para o exercício da presente autorização é de
540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta
Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 15 de maio de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No- 16, DE 2013

Autoriza a União a contratar operação fi-
nanceira com a República do Sudão, no
valor equivalente a US$ 43.581.141,68
(quarenta e três milhões, quinhentos e oi-
tenta e um mil, cento e quarenta e um dó-
lares norte-americanos e sessenta e oito
centavos), para o reescalonamento da dí-
vida oficial sudanesa com o Brasil.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil, nos termos do art.

52, inciso V, da Constituição Federal, e da Resolução do Senado
Federal nº 50, de 1993, autorizada a celebrar contrato de reestru-
turação de seus créditos junto à República do Sudão, no montante
equivalente a US$ 43.581.141,68 (quarenta e três milhões, quinhentos
e oitenta e um mil, cento e quarenta e um dólares norte-americanos e
sessenta e oito centavos).

Parágrafo único. A operação financeira externa definida no
caput dar-se-á nos termos do resultado das negociações registrado na
Ata de Entendimentos das reuniões bilaterais realizadas entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a República do Sudão.

Art. 2º A operação de reestruturação da dívida da República
do Sudão observará as seguintes condições financeiras:

I - valor da dívida total consolidada: US$ 43.581.141,68
(quarenta e três milhões, quinhentos e oitenta e um mil, cento e
quarenta e um dólares norte-americanos e sessenta e oito centavos),
assim composta:

a) principal: US$ 3.972.107,63 (três milhões, novecentos e
setenta e dois mil, cento e sete dólares norte-americanos e sessenta e
três centavos);

b) juros contratuais: US$ 384.370,79 (trezentos e oitenta e
quatro mil, trezentos e setenta dólares norte-americanos e setenta e
nove centavos);

c) juros de mora: US$ 39.224.663,26 (trinta e nove milhões,
duzentos e vinte e quatro mil, seiscentos e sessenta e três dólares
norte-americanos e vinte e seis centavos);

II - montante reescalonado: US$ 4.358.114,16 (quatro mi-
lhões, trezentos e cinquenta e oito mil, cento e quatorze dólares norte-
americanos e dezesseis centavos), equivalente a 10% (dez por cento)
do total da dívida consolidada;

III - termos de pagamento:
a) amortização do montante reescalonado: em 12 (doze) par-

celas trimestrais, sendo a primeira paga em 60 (sessenta) dias após a
aprovação do Senado Federal;

b) perdão: US$ 39.223.027,52 (trinta e nove milhões, du-
zentos e vinte e três mil e vinte e sete dólares norte-americanos e
cinquenta e dois centavos), correspondendo a uma remissão parcial de
90% (noventa por cento) da dívida total consolidada;

c) juros: Libor trimestral, acrescida de margem de 1% a.a.
(um por cento ao ano);

d) juros de mora: calculados à taxa de 1% a.a. (um por cento
ao ano), acrescida à taxa de juros incidente sobre os pagamentos de
principal e juros que venham a ser efetuados em atraso.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos
encargos financeiros poderão ser alteradas em função da data de
eficácia plena do contrato, sendo que os pagamentos serão efetuados
em euros, via Banco do Brasil - Frankfurt, Alemanha.

Art. 3º O prazo para o exercício da presente autorização é de
540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta
Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 15 de maio de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 242, DE 2013 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Sérvia sobre a Isen-
ção de Vistos para seus Respectivos Na-
cionais, assinado em Belgrado, em 20 de
junho de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Sérvia
sobre a Isenção de Vistos para seus Respectivos Nacionais, assinado
em Belgrado, em 20 de junho de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 15 de maio de 2013.
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo está publicado no Diário do Senado Federal de
28-2-2013.

Atos do Congresso Nacional
.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No- 15, DE 2013

Autoriza a União a realizar operação fi-
nanceira externa, mediante formalização do
Acordo de Liquidação Antecipada de Dí-
vida a ser assinado entre a República Fe-
derativa do Brasil e a República do Gabão,
no valor equivalente a US$ 24.085.115,78
(vinte e quatro milhões, oitenta e cinco mil,
cento e quinze dólares norte-americanos e
setenta e oito centavos), para extinção da
dívida oficial gabonesa com o Brasil.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Nos termos do art. 52, incisos V e VII, da Cons-

tituição Federal, é a União autorizada a realizar operação financeira
externa mediante a formalização do Acordo de Liquidação Ante-
cipada de Dívida a ser assinado entre a República Federativa do
Brasil e a República do Gabão, no valor equivalente a US$
24.085.115,78 (vinte e quatro milhões, oitenta e cinco mil, cento e
quinze dólares norte-americanos e setenta e oito centavos), para ex-
tinção da dívida oficial gabonesa com o Brasil.

Parágrafo único. O Acordo a que se refere o caput tem por
objeto a liquidação antecipada da dívida da República do Gabão com
o Brasil, oriunda de financiamento com recursos do Programa de
Financiamento às Exportações (Proex/Financiamento).

Atos do Senado Federal
.
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